11010

I SERIE — NUMERO 201

penho das respectivas atribuigdes assegurado pelos ser-
vigos de agricultura ou outros organismos oficiais na
esfera da competéncia prescrita na lei anterior.

Art, 44.° Os servigos publicos da metrépole e das
colénias dario & Junta de Exportagiio do Café Colonial
toda a cooperagdo e a,ssis-téncia,.devendo auxilid-la no
cumprimento integral da sua missio.

Art. 45.° O orgamento da Junta para o ano de 1940
serd elaborado e submetido & aprovagiio do Ministro das
Col6nias até sessenta dias apds a constitui¢io da Junta.

Art. 46.° Pode a Junta de Exportagio do Café Colo-
nial estabelecer delegacBes em paises estrangeiros para
a propaganda e venda do café colonial portugués no
mercado do respectivo pais.

Art. 47.° Os importadores, torrefactores, armazenis-
tas e retalhistas de café sio obrigados a acatar as deter-
minagdes emanadas da Junta de Esportagio do Café
Colonial e superiormente sancionadas pelo Ministro
do Coméreio e Indistria, referentes & importagdo, torre-
facglio e comércio do café, e bem assim a facultar aos
funciondrios da Junta os seus armazéns, instalagdes
fabris e escritérios, por forma a permitir a verificagio
¢ exame das existéncias de café, registo de entrada e
saida e demais elementos necessirios & fiscalizagiio e
actividade da Junta.

Art. 48.° No caso de vir a ser decretada a extingfo
da Junta, o Govérno determinaré a aplicagiio a dar ao
seu patriménio.

Art. 49.° Observar-se-80, quanto ao funcionamento da
Junta, as regras que lhe possam ser aplicdveis do de-
creto-lei n.° 26:757 e da mais legislagio de ordem geral
respeitante 2os organismos de coordenagdo econdémica.

Art. 50.° Fica o Ministro das Colénias autorizado a
determinar que a colénia de Angola empreste 4 Junta,
por operagdes de tesouraria, a quantia de 500.0008, a
colénia de S. Tomé 100.000$ e a colénia de Cabo Verde
outros 100.000$ para a instalagiio e primeiras despesas
da Junta. As quantias emprestadas deverdo ser reembol-
sadas até 30 de Junho de 1941.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado mos ¢Doletins Oficiais» de
todas as coldénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 dé Agosto de
1940. — AxTén10 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jiinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco—Jodo Pinto

da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto-lei n.° 30:715

‘Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Com a designagio de café s6 pode ser ven-
dido fruto do cafeeiro, em grio, moido ou torrado, nio
sendo permitida a venda de sucedineos, imitagdes ou
misturas com denominagio em que entre a palavra
«cafér. E contudo permitida a denominagiio de mis-
turas de qualquer produto com café, respeitadas que
sejam as percentagens legais.

§ tinico. Serd contudo permitida a mistura de agicar
em percentagem nio excedente a 10 por cento.

Art. 2.° Nas colénias o café exportado serd classi-

ficado pelos servigos da Junta de Exportagio do Café -

Colonial, que emitira certificados de origem, dos quais
deverd constar obrigatoriamente a indica¢io da quali-

dade («Libéria», «Robusta» ou ecAribicar) e do tipo.-

Art. 3.° Ndo poderé, tanto nas colénias como na me-
trépole, ser efectuado o despacho aduaneiro de expor-
tagio de café de proveniéncia nacional ou estrangeira,
seja qual for o destino, independentemente da apresen-
tagio da autorizagio de exportagio concedida pela Junta
e do certificado de origem por ela passado, sempre que
se trate de café coloniai.

Art. 4.° Para o processamento pelas alfandegas do
despacho de importagio de café na metrépole e nas
colénias é indispensavel a apresentagio de um boletim
passado pela Junta, do qual deverdo constar, além da
autorizagdo de importacio, a procedéncia, qualidade,
tipo e péso da mercadoria, o nome do vapor, o nimero
de sacos e as marcas e contramarcas néles apostas.

Art. 5.° Quando as circunstancias o aconselhem, po-
deri a Junta determinar que sé ela passe temporaria-
mente a efectuar a exportagio de café da metrépole ou
de qualquer das colénias, mas esta resolugio sé se tor-
nard efectiva quando homologada, conforme o caso,
pelo Ministro do Comércio e Inddstria ou pelo Ministro
das Colénias. :

Art. 6.° Pode, igualmente, a Junta realizar por conta
prépria a exportagio do café colonial que para ésse
efeito adquirir, mantendo-se, muito embora, o direito
conferido as entidades nela inscritas de-efectuarem con-
correntemente as exportagdes que lhes forem autori-
zadas.

Art. 7.° O café colonial exportado para o consumo
da metrépole seri obrigatdriamente vendido através
das Bélsas de Mercadorias, sendo as ordens de venda
visadas pela Junta, que designard, para cada sessdo,
as partidas a negociar, fixando os pregos minimos e
estabelecendo as mais condigies regulamentares das
transacgdes. '

Art. 8.° S6 podem adquirir café colonial nas Bélsas
de Mercadorias os armazenistas inscritos nas 6.* e 8.
seccdes do Grémio dos Armazenistas de Mercearia.

Art. 9.° O café colonial que niio obtiver comprador
na Bolsa ao prego minimo fixado serd pelo Grémio dos
Armazenistas de Mercearia distribuido obrigatoriamente
entre os armazenistas da 6.* secgiio, de harmonia com
as cotas de rateio que vier a estabelecer, desde que se
nio encontrem excedides, em relagio aos meses decor-
ridos, os limites do plano anual de abastecimento ela-
borado pela Junta.

Art. 10.° E facultado & Junta o direito de importar
café colonial e de estabelecer postos para a sua venda
ao piblico.

Art. 11.° A Junta poderi estabelecer a obrigatorie-
dade de um minimo global de existéncia permanenle
na metrépole para os consignatirios de café colonial,
incumbindo ao Grémio dos Armazenistas de Mercearia
ratear entre éles o respectivo volume.

Art. 12.° Os pregos internos de venda na metrépole
de café colonial ou estrangeiro seriio estabelecidos pela
Junta deé Exportagio do Café Colonial, devidamente
homologados pelo Ministro do Comércio e Inddstria.
A Junta ouvirad préviamente, para a fixagio dos pregos
a que se refere o presente artigo, o Grémio dos Arma-
zenistas de Mercearia e os Grémios dos Retalhistas de
Mercearia do Norte, Ceritro e Sul. Os pregos serio fixa-
dos por forma a nfio permitir abusos de especulagio, e
portanto devem dar margem para os encargos e lucros
legitimos do exercicio das respectivas actividades, e terio
em vista a justa remuneragdo do produtor.

Art. 13.° Os estabelecimentos de retalho sdo obriga-
dos, sob pena de lhes ser vedado o comércio de café,
a afixar, quando assim o determine a Junta de Expor-
tagio do Café Colonial, tabelas de pregos que vigorem
nos postos de venda ao publico.

Art. 14.° Nas co.6nias onde estiver estabelecida a
Junta do Café Colonial compete a &ste organismo &
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fixagdio de pregos internos de venda. Nas colénias onde
a Junta ndo estiver estabelecida, mas em que haja
comissio reguladora de importa¢do, &ste organismo fi-
xard os referidos pregos. As deliberagdes dos organismos
referidos no presente artigo carecem, para se tornarem
executérias, di homologagio do respectivo governador.
Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiaisv de
todas as coldnias.

Pagos do Govérno da Repiiblica, 29 de Agosto de
1940. — Awténio Oscan pE Fracoso CarMona — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Jodo Pinto

da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.
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MINISTER!IO DO COMERCIO E INDUSTRIA

11.* Reparti¢cao da Direc¢ao Geral
da Contabilidade Publica

—

Decreto n.» 30:716

Com fundamento nas disposicdes do artigo 2.° do
decreto-lei n.® 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e
mediante proposta aprovada pelo Ministro das Finan-
¢as. nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do artigo

109.° da Constitui¢io, o Govérno decreta e en promulgo
o seguinte:

Artigo 1.°1% aberto no Ministério das Financas, a favor
do Ministério do Coméreio e Industria, um crédito espe-
cial da quantia de 4.0008, destinado a ocorrer &s des-
pesas a efectuar com instalacBes eléctricas e outras
despesas por virtude de -mudanga para nova sede da
4.* Circunscri¢io Industrial, devendo a mesma impor-
tincia ser adicionada & alinea a) «Prédios urbanos». do
n.° 1) «De imoveis» do artigo D1.° «Despesas de con-
servacio e aproveitamento do wmaterial», capitulo 5.°
«Direcgio Geral da Indéstrian, do orgamento respeitanto
ao corrente ano econémico de 1940 do segundo dos
mencionados Ministérios.

Art. 2.° Nos mesmos capitulo e orcamento é anulada
a importancia de 4.0008 no artigo 58.° «Outros encar-
gos», n.° 3) «Inquérito industrials.

Este crédito foi registado na Direceiio Geral da Con-
tabilidade Pdblica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § tnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio. de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiublica, 29 de Agosto de
1940. — AnT6nN10 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliverra Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado—Anténio Faria Carneiro Pacheco—Jodao Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.
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